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Apresentação








	Nas trilhas abertas por abordagens, temas e problemas da Escola dos Annales de Marc Bloch e Lucien Febvre, da Nouvelle Histoire de Jacques Le Goff e Georges Duby e do marxismo britânico de Edouard Thompson, a presente coletânea “Polifonias da História: práticas, teorias e intersecções” apresenta capítulos por meio dos quais emergem vozes de historiadoras e historiadores de distintas propostas historiográficas que souberam apurar suas escutas para acolher as subjetividades de seus sujeitos históricos, descobertos pelo processo da pesquisa com reflexões contundentes.


	A obra é organizada em temáticas que apresentam proximidades entre si e são problematizadas por produções historiográficas críticas da realidade social, com significativas pesquisas documentais e bibliográficas, enveredando por caminhos epistemológicos na área da História da Cultura com escopos teórico-metodológicos específicos. No campo da História Cultural destacam-se, entre outras, as formulações engendradas por Edward Thompson, Hayden White, Joan Scott e Michel Foucault.


	A “Parte I - História e Decolonialidade” agrupa os capítulos “História e povos indígenas: o que faz a História ser indígena?”, de Bruno Miranda Braga; “Lembrar é prático: quando narrativas visuais indígenas ofuscam um monumento aos colonizadores”, de Renan Battisti Archer; “Práticas decoloniais na periferia da Grande São Paulo: sala de aula e comunidade escolar como potências no ensino de História”, de Veruschka Sales Azevedo; e “Entre cinzas e plumas: o Museu Nacional e os desafios da museologia colaborativa”, de Vilma Cristina Soutelo Assunção. Essas produções focam na crítica à supremacia eurocêntrica, com debates relevantes e embasados em perspectivas decoloniais, de modo a incluir os saberes de povos originários, as realidades afro-brasileiros e uma nova percepção museográfica que insere essas subjetividades antes relegadas ao esquecimento.


	A “Parte II - História e Nova História Cultural” versa sobre pesquisas que efetivam diálogos com propostas da Nova História Cultural, ao empreender reflexões sobre a história do tempo presente, a cultura gastronômica e a museologia. Esses domínios da História apresentam propostas metodológicas inovadoras em investigações críticas de uma concepção epistêmica tradicional para pensar a vida social. Essas preocupações historiográficas se fazem presentes nos capítulos “A história estuda o presente”, de Martin Jayo; “Cozinha do afeto: volta ao lugar de origem”, de Dolores Martin Rodriguez Corner; e “Museus como espaço de trabalho, pesquisa e campo de atuação do historiador: um diálogo necessário entre Museologia e História”, de Lucas Olles.


	Na “Parte III - História e Política” se encontram os capítulos “Religião, cultura e política: o Grande Cisma do Oriente”, de Edgar da Silva Gomes; e “Nos bastidores da política: as tramas do discurso vieiriano no contexto político seiscentista”, de Andrea Gomes Bedin. Nessas pesquisas depreendem-se reflexões históricas de políticas religiosas balizadas em temporalidades do macrocosmo com recortes temáticos que interseccionam política, religião e cultura para apreender a identidade de sujeitos sociais.


	Tendo como objetivo o estudo de fontes literárias, a “Parte IV - História e Literatura” é composta de capítulos que empreendem uma leitura historiográfica que toma o discurso literário como corpus elucidativo de fios e tramas, que são descortinados nos capítulos “A cidade e o poeta: a Pauliceia que se torna desvairada”, de Yvone Dias Avelino; e “O romance histórico e suas tipologias”, de Francisco Carlos Ribeiro. As narratividades presentes nesse âmbito da escrita da História revelam um trabalho minucioso.


	A “Parte V - História e Estudos de Gênero” responde pelos capítulos que abarcam as pesquisas “Do silêncio à resistência: cartografia dos estudos de gênero”, de Andrea Borelli; e “Relações de poder, etnia e gênero no estudo histórico de fontes literárias”, de Maria do Rosário da Cunha Peixoto e Olga Brites. Ambas as pesquisas estão inscritas nos estudos das relações de gênero como produtoras de reflexões de cunho interdisciplinar e com categorias analíticas que descontroem a noção de “documento-verdade” tal como elaborada por Jacques Le Goff.


	No último eixo temático “Parte VI - História e Linguagens Artísticas” são discutidas as artes cinematográfica, digital, musical e televisiva, partindo do pressuposto de que cada linguagem é interpretada com base em sua especificidade, ao entrecruzar as dimensões do binômio arte e comunicação sob o viés da área da História, nos capítulos “História, cultura e cinema: memória e resistência feminina na apreensão do filme ‘Ainda estou aqui’ de Walter Salles”, de Marcelo Flório; “O mundo online e a economia do reconhecimento: afetos, ruídos, pertencimento e desorientação na cultura digital”, de Eduardo Guilherme Piacsek; “A música como fonte para a História: o samba e o tango no laboratório da América Latina”, de Jurema Mascarenhas Paes; e “‘Quem não se comunica se trumbica’: a televisão como desafio da historiografia cultural no Brasil”, de Christiane Flores.


	Convidamos, leitoras e leitores, a escutarem os sons das aventuras históricas aqui narradas e a se guiarem pelo fio de Ariadne – que é apresentado no contexto da mitologia grega por Ariadne, princesa de Creta, que ajuda Teseu com seu fio a sair do labirinto onde se encontra Minotauro – que, metaforicamente, é representado pelos capítulos das Polifonias da História.
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Parte I - História e Decolonialidade




	 




História e povos indígenas: o que faz a História ser indígena?








	Bruno Miranda Braga1






	Introdução


	Em 1992, durante os eventos em alusão aos 500 anos da “pisada” do elemento europeu em Abya Yala – Pachamama, discutia-se em círculos acadêmicos e em círculos indígenas como “contar essa história no futuro”. O que faltou ser contado? Especialistas da “outra margem do Ocidente”, americanistas, brasilianistas, em nosso caso, já estavam numa redoma, numa espécie de “círculo em torno de si” que prezava “verificar aquilo que seus antepassados encontram” em Pachamama e em Pindorama. 


	Falaram de tudo: das árvores, dos peixes, dos frutos, da praia, da baía, das matas e da sua maior ventura: dos índios, sim, dos “índios”, como eles denominaram os povos que aqui estavam. Pouco quiseram entender o “outro”, preferiram classificar aqueles povos como “sem fé, sem lei, sem rei”. “Eram estranhos e pareciam furtos, todos nus pendurados nas árvores”, assim Caminha congelou uma das mais equivocadas ideias sobre os povos indígenas: a de “culturas congeladas”, como nos fala José Bessa Freire (2000), em seu ensaio sobre as cinco ideias equivocadas sobre os índios.


	Toda experiência traz em si o novo, a novidade, causa admiração ou espanto, compaixão ou amor, ou ainda relativiza relações. São esses sentidos que movem a pesquisa e a ação de pesquisadores, especialmente a nossa, historiadores e historiadoras, fazem-nos atribuir SUJEITISMO a nossos diferentes objetos ou, como eu prefiro falar, sujeitos de pesquisa. Antes, procurávamos “dar voz”; hoje, devemos dar ouvidos. Mas como fazer isso em História Indígena? 


	Marc Bloch (2001), na fundação da Revista Annales, já lançava uma pedagogia histórica quando nos dizia que “o bom historiador deve saber falar no mesmo tom aos doutos e aos escolares”. Nesse sentido, deve dar ouvidos aos povos indígenas e romper também com ideologias acadêmicas, e pedir sua ajuda, entender seus sistemas, suas políticas, suas histórias e suas necessidades enquanto sujeitos históricos. Se o “historiador é um lobo que fareja carne humana nos documentos”, farejar as ações dos indígenas, que são humanos, é o dever primevo do historiador que se dedica a construir História Indígena. 


	Farejar os indígenas nas fontes históricas não é tarefa fácil, mas também não é algo impossível. É fazer um feliz exercício “sem forçar a mão”, como nos ensinou John Manuel Monteiro (1999). Se a historiografia italiana ligada a Carlos Ginzburg (2015) e seus métodos “indiciários” nos apresenta a micro-história, para bem escrever história indígena devemos creditar a eles a História, confrontar as estruturas que lhes impuseram a alcunha de povos “sem história”2. 


	Quando os estrangeiros chegaram em Pachamama3 e em Pindorama4, no correr dos séculos XV e XVI, eles “descobriram o outro”, e os povos indígenas também os descobriram. Todavia, temos uma lógica interessante que ainda hoje é pouco apresentada: “a questão do outro”, como fala Tzvetan Todorov (1999). As populações da atual América Andina, sociedades incas, maias, astecas e outras já sabiam há tempos, em suas cosmovisões e perspectivas, que um dia “o outro” iria chegar e, por suas tradições, concentradas em mitos fundadores e hierofanias, projetaram “no outro europeu” a imagem de seus deuses. Por muito tempo, uma historiografia centralizou esse encontro como “idiotização” dos povos indígenas, dizia-se: “Oh, os coitadinhos dos incas entregaram tudo ao colonizador”, “Os maias foram destruídos e reduzidos”, “Os astecas se dispersaram tanto que sumiram”... Porém, esses elementos colonizadores não tinham ideia do que encontrariam; os povos indígenas, por outro lado, sabiam que eles viriam. Essa inversão da ação do “outro” é que devemos apreender a questionar e, mais, destacar em nossas pesquisas, e isso não torna a História Indígena factual ou incompleta, torna-a sensível e densamente concernente ao fator central de sua atividade: o fator humano, a história indígena é e deve ser amplamente humana. 


	Em toda a história do contato de povos indígenas com povos não indígenas, especialmente brancos e europeus, aconteceu uma “experiência de penetração no outro”. Adauto Novaes (1999), ao analisar o encontro dos colonizadores e sua chegada ao Brasil, afirma que “o europeu passou a carregar uma dupla imagem do Outro: a herança de todo imaginário que antecedeu o descobrimento e a construção de um novo imaginário; viu o Outro mas não foi capaz de pensar sua história” (Novaes, 1999). E essa imagem tabu fez com que a história dos povos indígenas fosse reduzida a nada, eles e elas se tornaram elementos da paisagem do Brasil. Tal ideia, equivocadíssima, chegou, por incrível que pareça, até nossos dias. Exemplo disso é a discussão recente sobre as cotas para pessoas indígenas nas universidades federais, além da questão do marco temporal para terras indígenas, que somente poderiam ser reivindicadas se estivessem ocupadas ou em disputa na data da promulgação da Constituição de 1988. E os exemplos não param por aí. 


	Se sairmos dos “meios acadêmicos” e formos ao cotidiano escolar, à História ensinada, veremos que o silenciamento ainda impera. Chega a ser estranho pensarmos que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 9.394/1996, em sua última sanção de 20 de dezembro de 1996, não incorporou a temática indígena entre os diferentes componentes curriculares da Educação Básica. A LDB prevê “escolas em territórios dos índios”, mas nada sobre o que ensinar sobre os indígenas. Somente 12 anos depois, a Lei 11.645/2008, de 10 de março de 2008, tornou obrigatório o estudo da história e cultura indígena e afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, públicos e privados, fruto da luta dos movimentos de diferentes esferas indígenas. Contudo, silenciamentos ainda são sentidos na História ensinada:






	“Os livros de história são perniciosos porque eles ensinam que tudo começou em 1500, e os milhares de anos antes disso são apagados. Os portugueses e europeus admitem que havia pessoas aqui e que eles tiveram dificuldade de reconhecê-las como humanos. Quando as reconheceram, chamaram todos de índio. Esse nome, definitivamente, não representa a nossa diversidade”, afirmou Edson [Kayapó], que também é coordenador da licenciatura intercultural indígena do Instituto Federal da Bahia (IFBA) (ONU, 19 abr. 2018)


	



Esse sentido genérico que o termo “índio” conferiu às diferentes culturas indígenas faz com que todo ano, no dia 19 de abril, se “fantasie” o que é ser indígena, sendo corrente o uso de adornos e figuras congeladas de 1500. Celebra-se, na verdade, comemora-se no dia 19 de abril o índio, não o indígena. Isso, além de ferir a integridade cultural dos povos, faz deles como que “deserdados”, pois o homem e a mulher indígenas hodiernos não são como os livros didáticos apresentam, o que gera ainda conflitos e preconceitos5.






	A Amazônia indígena: saberes e fazeres da floresta


	Falar dos povos indígenas da Amazônia, especialmente do Amazonas, é narrar um processo longínquo de lutas, hibridismos, etnocídio e etnogênese, retomada. Pensar os homens e as mulheres da floresta enquanto construtores de história e, mais, atuantes na história requer do historiador uma sensibilidade que muitas vezes perpassa pela leitura minuciosa de textos que prorrogavam seu desaparecimento. Não pretendemos, eu pelo menos quando escrevo, com isso, “dar voz”, “regatar” ou ainda “escrever outras histórias”, todavia me proponho a fazer um trabalho de reescrita de uma história canônica, inserindo os indígenas nela, fazendo aquilo que John Manuel Monteiro (1999) apontou como o maior desafio que nós, historiadores dos indígenas, enfrentamos: para além da “simples tarefa de preencher um vazio na historiografia, [...] a necessidade de desconstruir as imagens e os pressupostos que se tornaram lugar-comum nas representações do passado brasileiro”.


	No Brasil do século XIX, a imposição de hábitos, saberes, sabores e posturas visando mostrar uma nação nova, mas já alinhada com os padrões de civilização foi premissa constante. A união mais que perfeita entre história, arte e literatura produziu um “brasileiro ideal”, “cordial”, no sentido que Sérgio Buarque de Holanda (1995) deu ao termo, “compassivo, ajudante e ativo” na construção de sua nação e no crescimento do império. E o “bárbaro, selvático” ficou no passado, e os que restavam estavam quase todos na hileia amazônica. Parece discurso atual de que “só tem índios no Norte”, mas no império o objetivo era separar, estratificar e impor novidade aos indígenas. 


	O plano foi traçado pelo governo imperial a fim de estabelecer alianças, mas essas alianças sucumbiam à vontade colonizadora de esmagar, tomar posse e diminuir as forças dos grupos indígenas. A união, por fim, tornava-se imposição, mas, diferentemente do processo anterior de colonização, a imposição aqui seria um instrumento de Estado, uma prática pensada por um corpo administrativo e funcional do Estado imperial. 


	Deu certo? A história oficial narra que, de fato, o império venceu, seus poderes, suas vontades e seus desígnios se tornaram figura comum em todo o território, mas não foi bem assim. Os povos indígenas armaram-se de diferentes equipamentos, montaram variadas estratégias e táticas e permaneceram e permanecem vivos e atuantes até nossos dias. Não se trata de uma “simples resistência”, antes disso, consiste em sobrevivência, e para tal o indígena se fez ser ouvido, respeitado e, em alguns momentos, auxiliado por aqueles que o queriam destruir. 


	A vontade dos indígenas lhes dava liberdade e motivação para agirem conforme o estabelecimento de suas lidas, suas vidas e buscando continuamente sua emancipação. Eduardo Viveiros de Castro (2018), numa frase bastante provocativa, diz que “viver é pensar”, e todo ser vivente é um ser pensante. Logo, os indígenas tinham ação em pensamento que se transformava em ação conjunta e realizada. Não foi a imposição de uma política assimilacionista que os fez deixarem de atuar em suas liberdades. O assimilacionismo, na verdade, realçou o desejo de emancipação dos indígenas, que passaram a demonstrar sua contradição ante a política imposta. 


	Verificar as vontades dos indígenas nas fontes oitocentistas não é tarefa fácil, tentei na minha tese de doutoramento, por exemplo (Braga, 2022), evidenciar o lado do indígena e como este agia em busca de realçar suas trajetórias. A partir do momento em que aceitamos que a verdade da fonte sempre é uma verdade polissêmica e polifônica, percebemos a atuação e as vontades sendo postas em xeque. Não aceitar a catequese, fugir dos trabalhos, defender seu território, revidar agressões e invasões são exemplos das vontades dos indígenas sendo praticadas a todo instante na província do Amazonas. Partindo dessa premissa, pode-se dizer que havia mais histórias indígenas do que se supõe na historiografia celebrativa. Se o presidente da província, os diretores de índios, os ministros do império e os intelectuais tinham suas vontades e queriam impô-las aos indígenas, aceitar que eles simplesmente sucumbiam ao gosto dos outros é permanecer no discurso de “vitória do colonizador”. Opto por ler as fontes encontrando a atuação das vontades dos indígenas. 


	Uma questão que urge adentrar cada vez mais a historiografia brasileira é a dimensão do trabalho indígena enquanto categoria. Torna-se necessário entender a tradição do trabalho no pensamento indígena. Ainda hoje, em meios acadêmicos brasileiros, vemos muitas pesquisas consistentes sobre o mundo do trabalho que ignoram a participação de negros e indígenas, pelo fato de ambos não serem associados ou categorizados como “classe trabalhadora”. Atrevo-me, diante disso, a mostrar o trabalho indígena por dois ângulos: primeiro, na perspectiva do poder, ou seja, na lógica de uma classe trabalhadora, ou melhor, como membros do corpo de trabalhadores da província; e na lógica peculiar dos diferentes grupos, seus afazeres, sua forma de plantio, de colheita, de caça, de pesca, de coleta de ovos de tartaruga, de montagem de cestaria de fibras de arumã, de fabrico de farinha, entre outros. Esses trabalhos mostram que os indígenas estavam longe de ser “ociosos, vagabundos, preguiçosos” como os discursos hegemônicos os caracterizavam.






	Histórias indígenas e indígenas na História: quem são eles? 


	Pensar e escrever história indígena apresentando nomes e rostos, quando possível, faz com que a dimensão simbólica da história indígena e de suas narratividades seja conhecida e visualizada por diferentes frentes. Os nomes de algumas lideranças indígenas, seus feitos e, às vezes, até mesmo seus rostos são apresentados pela historiografia. Destaca-se ainda que compete também ao ensino de história mostrar esses homens e essas mulheres. 


	Ailton Krenak (2015) nos ensina que:






	[...] teve uma descoberta do Brasil pelos brancos em 1500 e depois uma descoberta do Brasil pelos índios na década de 1970 e 1980. A que está valendo é esta última. Os índios descobriram que, apesar de eles serem simbolicamente os donos do Brasil, eles não têm lugar nenhum para viver nesse país. Terão que fazer esse lugar existir dia a dia expressando sua visão do mundo, sua potência como seres humanos, sua pluralidade, sua vontade de ser e de viver.






	E hoje me atrevo a dizer que há uma descoberta dos indígenas e sua apresentação pela história. A seguir, elenco alguns desses homens e dessas mulheres que fazem parte da história de nosso país e que causaram, ou pelo menos deveriam ter causado, um impacto significativo em nossa forma de lidar com os povos indígenas.


	Tibiriçá e Araribóia foram dois caciques presentes nas origens das cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. John Manuel Monteiro (1994), em seu estudo pioneiro “Negros da Terra”, destaca como Tibiriça se relacionava com os bandeirantes, atrelando a esse líder uma imagem que vai além da versão canônica “de indígena rendido”, mas questionando suas práticas como sendo impulsionadas por interesses diferentes do ideal de colonização.


	No século XVII, especialmente durante a visitação do Santo Ofício ao estado do Grão-Pará, no Norte do Brasil, uma mulher indígena foi amplamente evidenciada e seus feitos ganharam questionamentos e certo prestígio até mesmo dos inquisidores. Trata-se de Sabina. Em se tratando da Amazônia portuguesa, o poder de cura a malefícios e mal-estares era prestigioso, e contar com alguém que detinha esse poder era substancial. O historiador Almir Diniz de Carvalho Júnior (2011) destaca que “os poderes e as curas realizadas por Sabina passaram a ser divulgadas por toda a região do Grão-Pará. Autoridades diversas utilizavam seus incríveis dotes”. Longe de ver os “poderes” de Sabina como algo mefistofélico ou transcendental, trata-se de práticas advindas de conhecimentos milenares dos povos indígenas. 


	Isabela Miranha e Johannes Juri. Duas crianças traficadas no século XIX pelos naturalistas Spix e Martius. Quando passaram pelo Amazonas, especificamente na região do Rio Japurá, na margem esquerda do Rio Solimões, Spix e Martius “adquiriram” quatro crianças indígenas: três da etnia Miranha e um jovem Juri. As duas crianças que conseguiram chegar vivas a Munique foram entregues como brindes e “peças vivas” num gabinete de curiosidades. Após uns dias, faleceram6. 


	Falecida em agosto de 2024, a guerreira Tuíre Kayapó, sem dúvidas, foi uma das lideranças indígenas mais atuantes e aguerridas dos nossos tempos. Você, caro leitor, pode até não conhecer Tuíre pelo nome, mas a imagem a seguir o fará saber de quem se trata.






	Imagem 1 – Tuíre Kayapó pressionando um facão no rosto do então 


	presidente da Eletronorte, José Antônio Muniz Lopes.
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	Fonte: Manchete, 11 mar. 1989.


	



A jovem Kayapó que se tornou mundialmente conhecida pela imagem observada foi, até seus últimos dia de vida, antes de ancestralizar, uma guerreira. A imagem se difundiu, porém não se destacava o porquê da ação e das lutas dos Kayapó no contexto da construção da Usina de Belo Monte, e como aquele “símbolo de progresso” foi (e continua sendo) um retrocesso de diferentes pontos de vista. Tuíre não desafiou o poder, Tuíre mostrou que os Kayapó estavam ali, e iam permanecer, iam lutar e defender o meio ambiente amazônico, seu território sagrado. 


	Entender as lutas indígenas é de importância salutar para formar uma história indígena, reitero, antes de “dar voz”, o historiador que se aventura nesse campo deve “dar ouvidos”, entender os anseios, as constâncias, os fazeres dos povos indígenas e ver nisso a ciência, a sabedoria da floresta.






	Pensadores indígenas: ciência e filosofias do bem viver 


	Escrever história indígena hoje, para além das revisões teóricas que a ciência historiográfica e a ciência antropológica propõem, demanda aprender lendo e citando autores indígenas, verificar em suas escritas símbolos, oralidades, formas de transmissão de historicidade e, assim, construir regimes de historicidade. O bom trabalho de história indígena atual deve, portanto, romper “barreiras acadêmicas ocidentais” e inserir a ciência indígena como fomento da escrita. Entender as filosofias e as ciências do bem viver como consonantes. A seguir, apresento alguns desses pensadores e contribuintes da ciência indígena.






	→ João Paulo Barreto Tukano e a ciência do bahsese




	 


	Meu pai é um kumu, um especialista com pleno domínio sobre o pensamento Tukano, as narrativas míticas (kihti), o sistema de comunicação e as formulações de bahsesse. É com quem me consulto sempre sobre a produção dos textos, além da certificação dos kihti tukano; tenho-o, portanto, como principal interlocutor. Também conto com outros conhecedores, além da minha bagagem que eu carrego como Tukano e dos diálogos que faço com outras pessoas, parentes e não parentes, com quem tenho contato. Como kumu, meu pai também é orientador nas teorias tukano. Sua linguagem e suas formas de expressão, porém, não são as mesmas que as minhas, de modo que tenho que proceder a uma filtragem do que ele diz, já que se expressa na “linguagem de bahsesse”, isto é, num idioma próprio da prática do “benzimento”, no qual ele é especialista, que está longe do ordenamento das ideias em termos antropológicos (Barreto, 2018, p. 8-9).


	 


	Da etnia Tukano, nascido na região da “Cabeça do Cachorro”, Noroeste amazônico, extremo Norte do Brasil, no município de São Gabriel da Cachoeira, o antropólogo João Paulo Barreto nos brinda em seus escritos apresentando como o preparo correto dos alimentos nos possibilita gozar de plena saúde, do corpo e do espírito. O bahsese, nos diz Paulo, nos protege, nos benze e nos ensina. É expressivo projetar o rito do bahsese em nossa historiografia no sentido que os povos indígenas como os Tukano lhe dão: algo que explica trajetórias e anseios.






	→ Francy Baniwa e os estudos sobre a participação e experiência das mulheres


	 


	As cantorias masculinas e femininas cantam a vida como ela é, misteriosa e vital. Entre uma parada e outra, uma boa gargalhada. Ouvem-se as vozes inconfundíveis das tonalidades dos discursos dos velhos, dos mestres de danças, das gargalhadas de nossas mães, irmãs, cunhadas, tias e avós etc. Os sons se ampliam. Após a festa, as falas, as músicas, as vozes, sons incorporam-se dentro de nós e ficamos curtindo a sonoridade interna por muitos dias (Fontes, 2020).


	 


	A antropóloga, socióloga e ativista Francy Baniwa nos mostra como a mulher e o homem nas comunidades indígenas, especialmente aquelas rio-negrinas, assumem diferentes funções dentro de uma comunidade, de um ritual ou de outra atividade cotidiana. A autora ensina que os fazeres dessas mulheres sintetizam a vida, suas emoções, realizações, nesse sentido, torna-se importante em nossas pesquisas verificarmos como os indígenas concebem gênero e assumem, apontam diferentes atividades para cada elemento na comunidade.






	→ Edson Kayapó, a educação escolar indígena e a história ensinada


	 


	Com os pés no presente, é necessário voltarmos os olhares para o passado e para o futuro, para compreendermos os princípios e as dimensões do projeto indigenista oficial no país, mas também para enxergarmos os movimentos de resistências e os caminhos abertos por nossos antepassados (Kayapó, 2022).


	 


	Liderança, professor e historiador, Edson Kayapó nos ensina a inserir o contexto atual dos povos indígenas em perspectiva histórica. O autor nos sugere que a história sempre parte da realidade presente para o passado, nisso, escrever história indígena, especialmente num passado mais remoto, significa também percebermos o que os indígenas são hoje e como suas lutas, trajetórias e anseios perpassam por diferentes temporalidades.






	→ Naine Terena e a arte indígena: “estava aqui o tempo todo e você não viu...”


	 


	Por isso, falar que estávamos aqui o tempo todo e você não viu, ao mesmo tempo em que se emoldura a arte indígena contemporânea brasileira, são as provocações necessárias para pensarmos num protagonismo indígena, não somente na produção artística, mas também na articulação do pensamento do que são tais artes (Jesus, 2022).


	 


	O ano era 2020, quando a Pinacoteca de São Paulo realizou sua primeira mostra de Arte Indígena, tendo a curadoria de Naine Terena, ativista, educadora e pesquisadora indígena. Da exposição “Vexóa: Nós Sabemos” aos diferentes textos, pesquisas e conferências que Naine fez e faz, destaco a sensibilidade do olhar, como ela nos apresenta as formas, os sentidos de mundo presentes nos mundos indígenas.  


 





	→ Vanda Witoto e a sensibilidade do cuidado, do ser e do agir


	 


	O mundo olha para a Amazônia com olhar de satélite, por cima, só enxergam o verde e a beleza dos rios, mas a vida dessas pessoas que não conseguem ser olhadas está sendo impactada. As pessoas querem proteger as árvores e os rios, mas não cuidam das pessoas (povos originários) que protegem as árvores e os rios. A gente precisa inverter os olhares (Vanda Witoto, cf. Rafael Parente, 19 abr. 2022).


	 


	Falar da Vanda é falar de alguém que ensina sendo. A presença, o canto, a liderança dessa mulher nos impelem a pensar o mundo, as atitudes e nossa sensibilidade para com os povos indígenas. Pensar a história a partir dos dizeres de Vanda Witoto é pensar uma história plural, que congrega diferentes resistências e ações dos povos indígenas nas mais diversas temporalidades, enfim, é destacar a presença indígena inclusive onde eles foram impedidos de estar.






	Conclusão


	Pesquisar e fazer história indígena se torna um dos maiores desafios do historiador cultural. Neste momento da história do nosso país, urge não reescrever nem destacar, mas sim narrar a história a partir desses homens e dessas mulheres que foram calados por tanto tempo. Torna-se difícil a construção dessa escrita, pois ainda está anexada em nossa mente e em ampla parte da produção intelectual e acadêmica uma visão de cultura tendo como modelo os europeus. Nosso sentido e expressão de cultura se refere ainda ao que é “de fora”, “do exterior”.


	Tentamos, assim, romper com a visão colonizadora e demos ao indígena o atributo de cultura. E isso não foi/é tarefa fácil. Escrever história indígena envolve perigos e emoções que conferem ao historiador um papel que está além do de narrador; requer dele a função de amigo, de “parente” de leitor que se imbrica nas formas de ser do indígena. Essa escrita da história ressignifica a nossa forma de ver o mundo, exige do historiador uma postura de luta e de “fazer junto”.


	No período de 2019 a 2022, no Brasil, viu-se um retorno de práticas adotadas para com os indígenas no século XIX. O (des)governo presidencial fez de tudo para minimizar a autonomia indígena, a ponto de, num discurso dos mais incabíveis, o presidente do Brasil, em 22 de setembro, na 74ª Assembleia da Organização das Nações Unidas ONU, afirmar que “é uma falácia dizer que a Amazônia é patrimônio da humanidade”, além de atribuir a responsabilidade pelas queimadas na região aos “índios e populações locais” . Passados 522 (hoje 525) anos de colonização predatória, exploração das matas e das riquezas naturais e avanço da industrialização, apontar os indígenas, que se mantiveram como frente de defesa, como responsáveis por devastar algo que defendem, conforme consenso entre todas as ciências ambientais, é uma falácia  sem precedentes. 


	Por outro lado, a articulação indígena em defesa de seu território, seus direitos e suas culturas mostra-se cada vez mais fortalecida por eles mesmos e seus simpatizantes. É bonito ver os parentes construindo suas histórias, trajetórias e memórias – e um novo país. É bonito e reverberante, depois de ler as histórias narradas em séculos anteriores, ver indígenas se formando na universidade, discursando na ONU, na Cúpula do Clima, sendo consultados nas questões culturais, assumindo cargos políticos e públicos. É como se toda a luta dos antepassados se reverberasse hoje. “Nunca mais um Brasil sem nós”, afirmou a Ministra dos Povos Indígenas, Sônia Guajajara, em sua posse no dia 11 de janeiro de 2023, colocando assim novos horizontes para as políticas e para a História Indígena neste país. 


	Pensar a História Indígena como uma História a ser continuamente construída em nosso país é também ouvir, divulgar e entender o que Davi Kopenawa, Daniel Munduruku, Jaime Diakara Desano, Valéria Baniwa, Fabiana Kokama, João Paulo Barreto Tukano, Taynara Munduruku, Rivelino Barreto Tukano, Justino Tuyuca Edson Kayapó, Naine Terena, Eva Potigura, Danielle Munduruku, Izabel Munduruku, Casé Angatú e muito outros e outras pesquisadores e pesquisadoras estão produzindo. É fazer deles nossas referências, e construir novidades. 


	Aponto, reitero, na verdade, que urge construirmos histórias indígenas focalizando os mundos do trabalho indígena, as infâncias, as mulheres, regimes matrimoniais e relações sociais, suas cosmologias, religiosidades e mundos míticos, seus fazeres e saberes e resistências políticas, as relações na vida privada (especialmente na cidade), como num passado se estabeleciam as alianças com o urbano, e como contemporaneamente temos os processos de retomada da cidade, como no caso dos Aruak rio-negrinos e Manaus, por exemplo. 


	Finalizo este escrito destacando que a construção é perene, e dizendo que o que faz a História ser indígena é o sentido da humanidade, da luta, dos saberes e fazeres presentes ontem e hoje e que por nossas narrativas se transformam em experiências do vivido. E a luta continua até o último indígena!
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Lembrar é prático: quando narrativas visuais indígenas ofuscam um monumento aos colonizadores








	Renan Battisti Archer7






	Introdução


	O ano de 2020 trouxe consigo a condenação de muitos monumentos, em sua maioria estátuas em homenagem a personagens notórios por práticas de dominação, escravização e outras formas de exploração durante períodos coloniais. Sua principal força motriz foi o movimento “Black Lives Matter”, iniciado nos Estados Unidos após a morte de George Floyd, homem afro-americano de 46 anos asfixiado até a morte pelo policial caucasiano Derek Chauvin, em 25 de maio. Ainda naquele ano, dezenas de celebrações em bronze e pedra de figuras escravocratas e outros conquistadores coloniais foram removidas de espaços públicos em diversas cidades americanas. Muitas delas, sabidamente, foram violadas ou arrancadas à força por manifestantes. 


	O movimento de contestação aos monumentos se espalhou por outros países, como México, Inglaterra, Bélgica, África do Sul e Brasil, onde encontrou alvos já há muito questionados. Antes ainda da queima da estátua de Borba Gato pelo coletivo Revolução Periférica, em 2021, em São Paulo, os bandeirantes e suas imagens celebradas já eram atingidos por críticas, manifestações e depredações. 


	Nesse contexto, o evento “Vozes Contra o Racismo” foi realizado em São Paulo, entre julho e agosto de 2020. Reuniu artistas negros e indígenas para produzir intervenções urbanas temporárias que problematizavam a persistência de imagens e estruturas coloniais nos espaços públicos paulistanos, enquanto também clamavam a valorização de novas narrativas sobre o passado e o protagonismo da população negra e indígena em São Paulo e no Brasil. 


	Durante o evento, o artista convidado Denilson Baniwa exibiu seu trabalho “Brasil Terra Indígena”, que é o foco de análise deste texto. Consistia numa videoarte (Brasil Terra Indígena, 2020) especialmente produzida para a ocasião e seu local de exibição: o conteúdo foi projetado sobre o “Monumento às Bandeiras”, a massiva escultura de granito do artista Victor Brecheret, localizada ao lado do Parque Ibirapuera, em região altamente movimentada da capital paulista. Pelo período de um mês, durante a noite, o monumento se iluminava com o trabalho de Baniwa. 


	A videoarte, com duração de 4min52s, exibia em looping uma série de figuras animadas, desenhadas e coloridas digitalmente, compostas de formas simples sobre um plano único. Nos momentos iniciais, a sequência parece contar uma história linear: uma caravela portuguesa, com uma bandeira branca contendo uma cruz de malta vermelha em seu centro, desloca-se da esquerda para a direita; logo, raios aparecem e fazem a embarcação pegar fogo; chuva começa a cair, movimentando as águas e fazendo rapidamente a caravela afundar; logo ela é submersa e desaparece do vídeo, dando lugar à frase “SP TERRA INDÍGENA”. 


	Em seguida, diferentemente do ato anterior, a cena não parece dividir as imagens por uma sequência tão imediatamente reconhecível. Uma figura que recorda uma semente quebra e se abre; surgem figuras diversas, de padrões geométricos e coloridas; e depois outras, mais curvas, em verde-claro, aparecem lado a lado (uma floresta?); então, vários círculos brancos com pontas, num fundo escuro (estrelas em constelações?). Então, tudo dá lugar a figuras que ora remetem a pessoas, ora lembram animais diversos. Logo elas aparecem todas juntas, interagindo em movimento constante, coexistindo em universo em que são apresentadas com traços simples, mas facilmente reconhecíveis. Nos últimos segundos de vídeo, a frase “BRASIL TERRA INDÍGENA”. 


	Para além do caráter crítico, subjaz no trabalho de Baniwa uma série de vestígios invisíveis, enterrados sob as narrativas coloniais. De modo geral, a produção do artista é marcada pela releitura de elementos imagéticos e discursos históricos8 que envolvem a população indígena e o seu protagonismo. Entre seus principais objetos de estudo não estão somente os registros da violência colonial, mas também a memória produzida e narrada sobre eventos e seus personagens, as formas de falar e ensinar sobre o passado, as narrativas sobre as ações realizadas e sofridas por indígenas ao longo dos séculos de exploração. 


	O lugar que receberia sua videoarte, obviamente, não foi escolhido por acaso. O diálogo com a figura dos bandeirantes por meio de uma intervenção sobre um monumento tão emblemático adiciona camadas de interação com dinâmicas de uma memória que é construída e compartilhada em espaço público. Com Baniwa, o “Monumento às Bandeiras” de Victor Brecheret é transformado em plataforma de releitura ou reinterpretação desses personagens e seu histórico: enquanto o monumento dedicado aos bandeirantes parece ficar em segundo plano, quase apagado, ele é, ao mesmo tempo, um dos principais gatilhos para a realização do trabalho, dada sua relevância como patrimônio cultural paulistano. 


	Nas páginas seguintes, as implicações possíveis do trabalho de Baniwa enquanto construção de narrativa histórica são colocadas em diálogo, buscando analisar sua interação com diferentes dinâmicas da memória. São vários os caminhos de análise possíveis, e aqui são escolhidos dois, que são trilhados de forma interseccionada. Num primeiro momento, logo a seguir, a intenção recai sobre entender a relevância da interação com o monumento já existente, dimensionando a operação artística realizada e qualificando os gestos conduzidos. Nas seções seguintes do texto, a intenção é discorrer sobre as narrativas históricas produzidas e questionadas, buscando compreender que tipo de diálogo com teorias da história é possível identificar em “Brasil Terra Indígena” e sua implicação com o entorno.






	Um monumento-plataforma


	O “Monumento às Bandeiras” de Victor Brecheret é alvo frequente de contestações, algumas que resultaram em intervenções físicas, sendo a maioria resultado de pichações clandestinas. Ações como essas problematizam a narrativa que coloca os bandeirantes, como grupo homogêneo, na categoria de heróis fundadores do estado de São Paulo e motores de seu desenvolvimento (Schwarcz, 2021). 


	Por sua vez, intervenções como a de Baniwa, circunscrita num evento oficial, fomentado pelas instituições municipais, vão além. Seu trabalho parece não apenas questionar narrativas oficiais que colocam os bandeirantes em tal posição privilegiada no discurso histórico, mas também indica um quadro mais amplo: teria existido um “pacto histórico”, como coloca Marcos Napolitano (2022), que favoreceu um tipo de acordo social entre instituições e sociedade civil e garantiu por muito a existência quase inquestionável de estruturas como um monumento dedicado às ações das bandeiras. Para Napolitano, um pacto histórico promove um tipo de trégua entre as diferentes narrativas conflitantes – como a dos vencedores e a dos vencidos –, de forma a evitar o rompimento da ordem social.


	A compreensão de tal pacto seria importante sobretudo para que os diferentes atores políticos entendessem as demandas dos grupos acerca da história nacional. Quando atuante e bem estabelecido, esse pacto é capaz de, ao mesmo tempo, considerar e agregar diferentes vozes e demandas em conflito, e também diminuir as ameaças aos símbolos e estruturas da memória, como os monumentos. Ainda segundo o autor, em décadas recentes, ocorreram abalos no pacto histórico brasileiro a partir de “disputas sobre o sentido do passado recente” (Napolitano, 2022, p. 96), envolvendo sobretudo demandas de reparação pelas ações da ditadura civil-militar (1964-1985) e pelos séculos de exploração do período colonial.


	O trabalho de Denilson Baniwa dialoga com tais noções no sentido de que é circunscrito num evento que, por sua vez, em diálogo com a institucionalidade, apropria-se de diferentes espaços públicos para projetar trabalhos artísticos que dão vozes aos herdeiros de tais violências, entre artistas indígenas e artistas negros. Assim, o trabalho entra num rol de ações muito mais amplas, que chamam atenção para as demandas de grupos que não se veem representados e, mais importante ainda, propõem novos discursos e significações que não só funcionam como alternativas, mas também conseguem dialogar de forma dialética com as narrativas estabelecidas. 


	Como já percebeu Alessandra Simões Paiva (2022), na arte contemporânea brasileira, tais práticas culturais têm constituído uma verdadeira “virada decolonial”, visto que cada vez mais artistas representantes de grupos ainda marginalizados, como os indígenas, ganham espaço, são buscados por instituições e atuam como protagonistas de ações e eventos artísticos de ampla repercussão. Nesse sentido, a atuação em ambientes urbanos e públicos, como faz Baniwa, parece amplificar ainda mais o caráter político dessa tomada de posição. Seu trabalho se pretende público e relacionável, lança-se na cidade, em meio aos diferentes fluxos e dinâmicas que formam e informam incessantemente a vida coletiva. Assim, é tão propositivo quanto um novo monumento público, em si.


	Em muitos sentidos, é possível entender “Brasil Terra Indígena” também como um antimonumento, na esteira do que já propôs Márcio Seliggman-Silva (2016). Sobretudo porque sua existência parece indissociável do local exato, ou melhor, da estrutura específica que serve como plataforma para sua realização. Justamente sobre esse marco memorial dedicado àqueles que escravizaram e violentaram ao longo de suas campanhas, o artista brasileiro propõe uma narrativa de protagonismo dos violentados. É nesse contraste que a poética do trabalho do artista existe, visto que a videoarte que projeta sobre o “Monumento às Bandeiras” parece contar uma história de vida, de surgimento, de convivência. Tal interpretação surge de uma breve análise de sua narrativa, percebendo ali as figuras e composições que surgem em sequência: a quebra de uma semente ou noz, o surgimento das florestas, os diversos animais e seres que desfilam juntos, a coexistência pacífica entre os seres que habitam um mesmo espaço. Tudo isso, claro, possibilitado pelo incêndio que atinge a caravela portuguesa logo no início – fazendo com que, talvez, essa nunca chegue até a terra que ajudou a explorar.


	Um tipo de natureza dúbia existe no trabalho de Baniwa: para dentro de si mesmo, nas imagens que evoca em sua narrativa visual, cerrada no arquivo multimídia projetado, existe uma celebração intensa, nascimento de seres e símbolos, comemoração de todo um universo temático e referencial pertencente aos povos indígenas; para fora, no suporte que encontrou, a persistência da imagem e imponência daqueles que impuseram um passado de exploração e subalternação. Seria esse um tipo de “duplo mandamento” inerente aos antimonumentos, como afirma Seliggman-Silva:






	[…] ele quer recordar, mas sabe que é impossível uma memória total do fato e quanto é dolorosa essa recordação. Essa consciência do ser precário da recordação se manifesta na precariedade tanto dos antimonumentos como dos testemunhos dessas catástrofes. Estamos falando de obras que trazem em si um misto de memória e de esquecimento, de trabalho de recordação e resistência (Seliggman-Silva, 2016, p. 51).


	



É nesse sentido que a memória evocada pelo antimonumento não necessariamente existe como uma resposta direta àquilo um monumento inicialmente celebra, mas resultará também do trabalho poético daqueles que se veem impactados por tal memória, em algum nível, como os representantes de um grupo étnico, ou todo o conjunto de vítimas dos vários esforços de dominação colonial.






	Jogo de narrativas


	Compreendendo que o trabalho de Baniwa toma como objeto (de estudo e manipulação conceitual) não somente um monumento urbano e a representatividade dos seus atores, mas toda uma cadeia de discursos, eventos e memórias que violenta indígenas brasileiros sem oferecer reparação, é válido que busquemos esmiuçar os diálogos entre os discursos históricos em disputa. Uma forma de abordar essa questão é pela análise de uma possível memória coletiva que se buscou construir, ao longo de décadas, acerca do papel histórico dos bandeirantes, que encontra um ápice no “Monumento às Bandeiras”, e que vem sendo problematizado por diferentes atores sociais que questionam o suposto pacto social estabelecido.


	Sobre isso, é válido retomar o que já propôs Joël Candau (2011; 2021) sobre a impossibilidade de uma genuína memória coletiva que congregue, de forma uniforme e homogênea, diferentes memórias individuais que pertencem aos indivíduos de um grupo ou povo. Desponta nesse debate a noção de “metamória”, proposta por Candau (2021), aquela que existe, para um sujeito único, como um conhecimento sobre a própria memória, um tipo de interpretação que implica exaltar a memória de um objeto, que é percebido e observado por si, mesmo que não agregue a vivência de eventos e situações que geram memórias individuais. Já a nível coletivo, a metamemória compartilhada é o que comumente se chama de memória coletiva: é sobre ela que geralmente falam discursos evocando uma suposta “memória nacional” ou “nossos antepassados”; é confundir ou associar o que é falado, escrito ou pensado sobre uma suposta origem comum à própria existência que possibilita memórias individuais. Em outras palavras, “confundimos, portanto, o fato do discurso com seu conteúdo” (Candau, 2021, p. 21). 


	Nesse sentido, os discursos metamemoriais são tipicamente empregados por grupos e representantes que buscam, por interesses diversos, unir determinado grupo em torno de uma causa comum – podendo essa causa ser, em algum nível, a diferenciação com outro grupo que existe em um mesmo lugar. Resultam, assim, em origens e crenças que sustentam as metamemórias por meio de representações em símbolos e imagens, como os monumentos públicos. 


	Para o que nos interessa, é possível afirmar que existia uma metamemória compartilhada acerca da relevância dos bandeirantes na constituição da história de São Paulo e do Brasil, que positivava sua atuação social e integrava uma compreensão mais ou menos coesa (certamente, excluindo outras) para a formação de um pacto histórico, no sentido que Marcos Napolitano (2021) atribui ao termo. Com tais dinâmicas em jogo, foi possível a construção de um “Monumento às Bandeiras” não somente em pedra, mas também como um marco identitário, reforçado pela emblemática data de sua entrega à cidade de São Paulo, nas comemorações do Quarto Centenário. 


	Foi utilizado aqui o tempo pretérito porque trabalhos como “Brasil Terra Indígena” e as ações de contestação das últimas décadas já são indícios suficientes para apontar uma certa falência do compartilhamento de tal metamemória e seu pacto. Ao mesmo tempo, não é possível ignorar que o trabalho de Baniwa também se inseriu, mesmo que temporariamente, num circuito oficial de circulação, amparado pelos eixos institucionais que garantem a estabilidade e continuidade das ações artísticas previstas, com apoio de uma burocracia municipal que, antes de tudo, permitiu a permanência de cada uma das práticas memoriais em disputa. 


	Quando Roland Barthes (2004, p. 176) descreve o discurso histórico como “elaboração ideológica, ou, para ser mais preciso, imaginário”, oferece uma reflexão que, trazida até este tempo, pode dialogar com a condição descrita há pouco. Barthes problematiza o que se entende habitualmente como “fato” histórico, como uma versão supostamente fidedigna de eventos reais, já que “o fato nunca tem mais do que uma existência linguística” (Barthes, 2004, p. 177), uma existência que é selecionada por um enunciador em um contexto específico. É um processo que exige um sujeito que ilumine o caminho para decifrar o que é digno de memória. Esse processo, sobretudo linguístico, é menos orientado pela busca de uma “‘cópia’ pura e simples de uma outra existência, situada num campo extraestrutural, o ‘real’” (Barthes, 2004, p. 177), e mais guiado pela imaginação, num exercício em que se busca conferir certo sentido positivo e atribuir uma função aparentemente lógica para os sujeitos de uma enunciação – os personagens de uma história. Tudo isso conferiria ao discurso histórico um caráter performativo, no sentido de que, para que ocupe o lugar do real, é preciso que sua autoridade venha mais do próprio ato da palavra (significante) e menos do sentido que a palavra aparentemente abriga (significado).


	Vale dizer que Barthes definia que os enunciadores dos discursos seriam, sobretudo, os historiadores. Em relação ao “Monumento às Bandeiras”, ao trabalho de Denilson Baniwa e todo o circuito que promoveu a interação entre os dois, não é possível saber da presença de historiadores na chancela das ações – seja no que diz respeito à permanência do conjunto escultórico de Brecheret ou à intervenção de Baniwa. Isso, contudo, nem importa. É certo que o conjunto de instituições municipais, favorecendo a existência de tais estruturas e, sobretudo, agindo em consenso sobre sua relevância, assumem o papel de orientar, ou sugerir, como são compostos os discursos históricos acerca de marcos memoriais tão relevantes como o conjunto escultórico de Brecheret e, com isso, acerca da memória sobre os bandeirantes. E é esse conjunto de instituições – que se unem sob diferentes termos guarda-chuva, como “poder público” ou simplesmente “cidade” – que promove um trabalho artístico que imediatamente problematiza o próprio discurso histórico (e os personagens) que o tal monumento eterniza. 
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